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1. Memória 

Trata-se da VII REUNIÃO ORDINÁRIA do Subcomitê Federal para Recepção, Identificação e Triagem dos Imigrantes, 
realizada em atendimento ao art. 6º, § 1º, c/c do Decreto nº 9.970, de 14 de agosto de 2019, c/c art. 7º e 11 da Resolução nº 9, 
de 1º de novembro de 2019, publicada no DOU de 04/11/2019, edição 213, Seção 1, página 7.  

A reunião foi presidida pelo Coordenador suplente do Subcomitê Federal para Recepção, Identificação e Triagem dos 
Imigrantes, DPF Flávio Henrique Diniz Oliveira (MJSP). 

Estavam presentes representantes do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), Ministério da Cidadania (MC), 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), Gabinete de Segurança Institucional (GSI), Polícia Federal (PF) 
e Casa Civil (PR). Ausentes o Ministério da Economia (ME), Ministério da Saúde (MS), Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), o Ministério da Defesa (MD) e Força-Tarefa Logística Humanitária (FTLOGHUM). 

 

A) Situação atual das fronteiras, em especial no estado de Roraima 

O MJSP ressaltou a recente edição da Portaria nº 652, de 25 de janeiro de 2021 (https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/portaria-n-652-de-25-de-janeiro-de-2021-300740786), que dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 
de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, conforme recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, que, 
assim como as Portarias anteriores do período da pandemia, estabelece, em seu art. 8º, a repatriação ou deportação imediata e 
inabilitação de pedido de refúgio dos estrangeiros infratores do referido normativo.  

Destacou-se, como maior novidade de referido normativo, a nova sistemática para casos omissos e possibilidade de 
serem avaliados casos excepcionais, conforme redação do art. 10º da referida Portaria, a saber: 

 
“Art. 10. Os Ministérios poderão encaminhar à Casa Civil da Presidência da República, de forma fundamentada, casos 

omissos nesta Portaria e pedidos de casos excepcionais, quanto ao cumprimento de determinações sanitárias, para o atendimento do 
interesse público ou de questões humanitárias. 

§ 1º A Casa Civil da Presidência da República solicitará, em prazo adequado à urgência da demanda, a manifestação: 

I - da Anvisa; 

II - de outros órgãos cuja pertinência temática tenha relação com o caso, se entender necessário; e 

III - dos Ministérios signatários deste normativo. 

§ 2º A decisão, por consenso, dos Ministérios signatários será comunicada pela Casa Civil da Presidência da República.” 

Acerca da submissão a este Subcomitê da proposta da FTLOGHUM para a situação dos venezuelanos em situação de 
vulnerabilidade e que estão impossibilitados de serem regularizados em decorrência das portarias de restrição excepcional e 
temporárias das fronteiras, questão que havia sido objeto de encaminhamento na VI REUNIÃO deste colegiado, ocorrida em 13 
de janeiro  do corrente ano, o pedido, que está em estudo, deve ser apresentado diretamente à Casa Civil pela FTLOGHUM, 
possivelmente no contexto do art. 10 da então vigente Portaria Interministerial nº 652, de 25 de janeiro de 2021, para instrução nos 
termos do normativo. 

B) Missão realizada em Roraima:  

O Ministério da Justiça e Segurança Pública informou que foi realizada agenda presencial em Boa Vista de 31 de janeiro a 
05 de fevereiro de 2021, visando o estreitamento de diálogo entre as instâncias do CFAE, presidido pela Casa Civil da Presidência 
da República, com os grandes parceiros que realizam ações junto à Secretaria-Executiva, aos Subcomitês Federais, Coordenação 
Operacional (Força-tarefa Logística e Humanitária – Operação Acolhida) e as Assessorias de Comunicação e da Gestão da 
Informação do CFAE, para alinhamento e compartilhamento de diferentes informações de maneira a facilitar os fluxos, processos de 
trabalho, acordos e outros procedimentos entre os diferentes atores que atuam nas ações humanitárias na fronteira Brasil-Venezuela.  

Em linhas gerais, as restrições excepcionais de entrada no país estão surtindo efeito, o que pode ser verificado pela drástica 
redução do fluxo migratório regular, bem como dos pedidos de autorização de residência e de reconhecimento da condição de 
refugiado. Entretanto, por outro lado, existe ainda um aumento de entrada de migrantes infratores das portarias de restrição 
excepcional e temporária de ingresso no país. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-652-de-25-de-janeiro-de-2021-300740786
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-652-de-25-de-janeiro-de-2021-300740786


 

 

 

C)  Necessidade de maior participação dos representantes do Subcomitê nas atividades: 

Foi ressaltada a necessidade do maior engajamento e participação dos membros do Subcomitê nas reuniões, enfatizando-
se, ainda, a necessidade de participação de representantes da Coordenação Operacional da FTLOGHUM como convidado 
permanente em todos os encontros deste colegiado. 

       

D) Outros tópicos discutidos 

O MJSP informou ter expedido e-mail aos representantes do MS neste Subcomitê solicitando, conforme deliberado em 
reunião anterior, informações sobre a situação da saúde no Estado de Roraima; 

O MMFDH solicitou informações sobre as medidas restritivas aplicadas em outros países no contexto da pandemia, tendo 
o MRE se disposto a fazer um levantamento sobre o tema e apresentar oportunamente neste Subcomitê. Aduz o MRE que restrições 
dessa natureza estão amparadas na Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, de Genebra, em 28 de julho de 1951, no 
interesse da segurança nacional, diante de circunstâncias graves e excepcionais. 

O MRE informou que acontecerá em 23/02/2021 reunião com a Cruz Vermelha na Venezuela para esclarecimentos sobre 
a situação humanitária e de saúde no referido país. 

O MJSP ponderou que a Abin possuiria informações acerca da situação migratória e de medidas sanitárias adotadas por 
outros países, sugerindo-se a possibilidade de o GSI demandar à referida instituição para melhor esclarecimento desse ponto. 
Reforçou, ainda, que as restrições excepcionais ora existentes não refletem a usual política migratória nacional. Destaca, por fim, 
que os serviços básicos universais são garantidos a todos, inclusive aos migrantes infratores das portarias de restrição excepcional 
e temporária de ingresso no país. 

O MC externou a percepção de maior vulnerabilidade de migrantes em Roraima, especialmente quanto aos que entraram 
após o fechamento da fronteira, sendo necessário que sejam pensadas medidas para que não haja prejuízos à interiorização na 
Operação Acolhida nos próximos meses. Ressaltou, ainda, as dificuldades já encontradas com relação a Vagas Sinalizadas de 
Emprego uma vez que os empresários não estão aceitando os documentos migratórios vencidos mesmo com a Portaria que prorroga 
a vigência até março e solicitou informações sobre que medidas serão adotadas após março 

A SAM/CC sugeriu a atualização dos participantes das reuniões dos quatro subcomitês federais e, também, das assessorias 
do comitê federal. Solicitou-se que os respectivos subcomitês federais e assessorias informem à SAM/CC quais Pastas que precisam 
ser acionadas em razão de ausência recorrente nas reuniões. Por fim, solicitou-se o encaminhamento do cronograma com as 
reuniões de cada subcomitê federal e assessorias, considerando os prazos mínimos estabelecidos na legislação.  

Informa a SAM/CC que, 19/02/2021, provavelmente acontecerá uma reunião do Comitê Federal de Assistência 
Emergencial. Será promovida uma atualização dos membros do Subcomitê e será encaminhada uma compilação da legislação do 
CFAE. 

Sugeriu a SAM/CC, por fim, que as Assessorias Especiais do CFAE participem das reuniões dos Subcomitês. 

 
Encaminhamentos: 
 
 Ressaltar a necessidade do engajamento e maior participação de todos os membros do Subcomitê nas reuniões; 

 Nova difusão pelo MJSP da agenda de reuniões anuais deste Subcomitê e pedido de replicação via SAM/CC/PR; 

 Convidar formalmente, mediante solicitação à Secretaria do CFAE, os representantes da Coordenação Operacional da 

FTLOGHUM a participar deste Subcomitê, conforme anteriormente já deliberado neste colegiado; 

 MRE e o GSI providenciarão informações a respeito de medidas restritivas aplicadas às fronteiras de países no combate à 

pandemia; 

 SAM/CC encaminhará e-mail solicitando: a) atualização dos participantes das reuniões dos quatro subcomitês federais e, 

também, das assessorias do comitê federal; b) que os respectivos subcomitês federais e assessorias informem à SAM/CC as 

Pastas que precisam ser acionadas em razão de ausência recorrente nas reuniões; e c) o encaminhamento do cronograma 

oficial de cada colegiado; 

 A Secretaria-Executiva do CFAE encaminhará aos ministérios componentes do CFAE e suas instâncias solicitação de 

ratificação e retificação dos seus representantes em cada subcomitê federal e assessorias; e 

 MRE agendará uma reunião online, com a Cruz Vermelha atuante na Venezuela, provavelmente no dia 23/02/2021, com o 

intuito de obtenção de informações acerca da situação humanitária e da saúde no referido país. 

2. Próxima Reunião  

Acontecerá em 10 de março de 2021. 

 
  

3. Participantes  

Nome  Cargo  Órgão  Presente  



 

 

Lígia Neves Aziz Lucindo  Diretora do Departamento de Migrações  
  

MJSP (Coordenação do 
Subcomitê)  

Sim 

Flávio Henrique Diniz Oliveira  Coordenador-Geral de Política Migratória  MJSP (Coordenação do 
Subcomitê - suplente)  

Sim  

Brigadeiro do Ar Gilson Alves de 
Almeida Júnior  
  

Chefe da Subchefia de Coordenação de Logística e 
Mobilização  
  

MD  Não  

Coronel Márcio Pontes  
  

Gerente da Seção de Logística Operacional  MD  Não  

Ricardo Rizzo  Chefe da Divisão de Nações Unidas III  MRE  Sim  

Daniele Luz  Subchefe da Divisão de Nações Unidas III  MRE  Não  

José Humberto Valentino Vieira  Coordenador-Geral de Atendimento da Subsecretaria 
de Arrecadação, Cadastros e Atendimento (RFB)  

ME  Não  

Sergio Barreto de Oliveira Silva  Coordenador na Coordenação de Registro e 
Identificação Profissional da Secretaria de Trabalho 
(SEPRT)  

ME  Não  

Niusarete Margarida de Lima  Assessora Especial para Assuntos de Imigração  MC  Sim  

Monica Alves Silva  
  

Analista Técnico de Políticas Sociais  
  

MC  Sim  

Nivaldo Alves de Moura Filho  
  

Diretor de Programa/SE  
  

MS  Não 

Genivano Pinto de Araújo  
  

Diretor de Programa/SAPS  MS  Não 

Cláudia Giovannetti Pereira dos 
Anjos  

Assessora para Assuntos sobre Refugiados - 
Secretaria Nacional de Proteção Global  

MMFDH  Sim 

Juliana dos Santos de Almeida 
Sampaio  
  

Analista Técnico de Políticas Sociais  MMFDH  Sim  

Brigadeiro do Ar R1 
Osmar Lootens Machado  
  

Secretário-Executivo Adjunto  GSI/PR  Não  

Coronel EB R1 Adriano de 
Souza Azevedo  
  

Assessor da Secretaria Executiva  GSI/PR  Sim  

Tacão Reis Toyosumi  Chefe no Serviço de Modernização e Regulamentação 
das Fiscalizações (SMORF)  

MAPA  Não  

Fábio Florêncio Fernandes  Coordenador-Geral na Coordenação-Geral do Sistema 
de Vigilância Agropecuária Internacional (CGVIAGRO)  

MAPA  Não  

Ronaldo Navarro  
  

Subchefe Adjunto Executivo  
  

SAM/CC  Sim  

Viviane de Souza Ferro  Subchefia de Articulação e Monitoramento  
  

SAM/CC  Sim  

Fabio Motta da Fonseca 
 

Polícia Federal DIAR/CGPI/DIREX/PF Sim 

Clara Clariana Ribeiro de Matos  Em apoio à Assessora Especial para Assuntos de 
Imigração  
  

MC  Sim  
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